
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.374 - SP (2012/0133920-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO LOPES 
ADVOGADO : MARCOS ALBERTO MORAIS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO POR DÉBITO PRETÉRITO DE 
OUTRO USUÁRIO. SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   A jurisprudência desta Corte Superior pacificou o entendimento 
de que, em casos como o presente, em que se caracteriza a exigência de débito 
pretérito decorrente do inadimplemento de faturas, não deve haver a suspensão do 
serviço; o corte de água pressupõe o inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do 
consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos.

2.   Além do mais, o art. 6o., § 3o., II, da Lei 8.987/95, fala, 
expressamente, em inadimplemento do usuário, ou seja, do efetivo consumidor do 
serviço (interrupção personalizada). É inviável, portanto, responsabilizar-se o atual 
usuário – adimplente com suas obrigações – por débito pretérito relativo ao consumo de 
água do usuário anterior (REsp 631.246/RJ, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ 
23.10.2006).

3.   Agravo Regimental da SABESP desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 22 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.374 - SP (2012/0133920-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO LOPES 
ADVOGADO : MARCOS ALBERTO MORAIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, em face da decisão 

que negou provimento a seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

SUSPENSÃO POR DÉBITO PRETÉRITO DE OUTRO USUÁRIO. SERVIÇO 

PÚBLICO ESSENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 317).

2.   Em suas razões (fls. 330/334), a agravante sustenta que a 

interrupção do fornecimento de água não é uma atitude arbitrária, mas sim um direito 

legalmente assegurado à concessionária.

3.   Ressalta a SABESP que não está obrigada a manter o 

fornecimento a usuário inadimplente, sob pena de se colocar em colapso o 

fornecimento de água aos consumidores/usuários que se utilizam de forma correta do 

sistema público de abastecimento e pagam suas contas em dia.

4.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou, assim não 

entendendo, seja o recurso levado à Turma para provimento.

5.   É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.374 - SP (2012/0133920-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO SABESP 
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ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO LOPES 
ADVOGADO : MARCOS ALBERTO MORAIS E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO POR 

DÉBITO PRETÉRITO DE OUTRO USUÁRIO. SERVIÇO PÚBLICO 

ESSENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   A jurisprudência desta Corte Superior pacificou o 

entendimento de que, em casos como o presente, em que se caracteriza a 

exigência de débito pretérito decorrente do inadimplemento de faturas, não 

deve haver a suspensão do serviço; o corte de água pressupõe o 

inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do consumo, sendo inviável 

a suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos.

2.   Além do mais, o art. 6o., § 3o., II, da Lei 8.987/95, fala, 

expressamente, em inadimplemento do usuário, ou seja, do efetivo 

consumidor do serviço (interrupção personalizada). É inviável, portanto, 

responsabilizar-se o atual usuário – adimplente com suas obrigações – por 

débito pretérito relativo ao consumo de água do usuário anterior (REsp 

631.246/RJ, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ 23.10.2006).

3.   Agravo Regimental da SABESP desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos:

6.   Em que pese os argumentos da parte agravante, ao 

contrário do alegado nas razões do Recurso Especial, a jurisprudência 

desta Corte pacificou o entendimento de que, em casos como o presente, 

em que se caracteriza a exigência de débito pretérito decorrente do 

inadimplemento de faturas, não deve haver a suspensão do serviço; o corte 

de água pressupõe o inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do 

consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em razão de 

débitos antigos. A propósito: 

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ÔNUS 
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DA PROVA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. DÉBITOS 
PRETÉRITOS. SÚMULA 83/STJ. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não está o Tribunal obrigado a julgar a questão 
colocada a exame nos termos pleiteados pelas partes, mas sim com 
o seu livre convencimento, consoante dispõe o art. 131 do CPC, 
utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes 
ao tema e da legislação que entender aplicável à espécie.

2. Em casos como o presente, em que se caracteriza a 
exigência de débito pretérito, a jurisprudência desta Corte é 
pacífica no sentido de que não deve haver a suspensão do 
fornecimento de água. O corte de água ou energia pressupõe o 
inadimplemento de conta regular relativa ao mês do consumo, 
sendo inviável a suspensão do abastecimento em razão de débitos 
antigos. Precedentes.

3. A análise da existência de sucumbência recíproca ou de 
parte mínima, fixada pelo Tribunal a quo, é obstada pela Súmula 
7/STJ, uma vez que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos.

4. É vedada, em sede de recurso especial, a análise da 
presença dos requisitos autorizadores da inversão do ônus da 
prova, previstos no inciso VIII do art. 6o. do Código de Defesa do 
Consumidor, porquanto tal providência demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório. Agravo regimental improvido (AgRg no 
Ag 1.390.385/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
16.05.2011).

7.   Ademais, a Primeira Turma já concluiu que o art. 6o., § 3o., 

II, da Lei 8.987/95, fala, expressamente, em inadimplemento do usuário, ou 

seja, do efetivo consumidor do serviço (interrupção personalizada). É 
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inviável, portanto, responsabilizar-se o atual usuário – adimplente com suas 

obrigações – por débito pretérito relativo ao consumo de água do usuário 

anterior (REsp 631.246/RJ, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJU 23.10.2006). 

8.   No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. ENERGIA ELÉTRICA. INFORMAÇÕES 
PROCESSUAIS DISPONIBILIZADAS PELA INTERNET. NATUREZA 
MERAMENTE INFORMATIVA.CONCEITO DE "LEI FEDERAL" 
PARA FINS DO ART. 105, III, DA CRFB. ATO NORMATIVO DE 
AUTARQUIA. NÃO-INCLUSÃO. SÚMULA 07/STJ.DÉBITOS DE 
CONSUMO DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. DÍVIDA CONSOLIDADA. 
IMPOSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO.

(...)

5. Mesmo se assim não fosse, o entendimento esposado 
pelo acórdão a quo encontra-se em total consonância com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior, frisa-se que, segundo o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, "o débito tanto de água 
como de energia elétrica é de natureza pessoal, não se vinculando 
ao imóvel. A obrigação não é propter rem" (REsp 890572, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Data da Publicação 13/04/2010), de modo que 
não pode o ora recorrido ser responsabilizado pelo pagamento de 
serviço de fornecimento de água utilizado por outras pessoas.

(...).

8. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 
1.415.559/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
01.12.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. INVIABILIDADE DE 
SUSPENSÃO DO ABASTECIMENTO NA HIPÓTESE DE DÉBITO 
DE ANTIGO PROPRIETÁRIO. PORTADORA DO VÍRUS HIV. 
NECESSIDADE DE REFRIGERAÇÃO DOS MEDICAMENTOS. 
DIREITO À SAÚDE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido da impossibilidade de suspensão de serviços essenciais, 
tais como o fornecimento de energia elétrica e água, em função da 
cobrança de débitos de antigo proprietário.

(...)

3. Recurso Especial provido (REsp 1.245.812/RS, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 01.09.2011).
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9.   Por fim, no que toca à alínea c, o sugerido dissídio 

jurisprudencial não foi analiticamente demonstrado de acordo com os arts. 

255, § 2º do RISTJ e 541, parág. único do Estatuto Processual Civil (fls. 

318/320).

2.   Diante do exposto, permanecendo íntegros os fundamentos da 

decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental da SABESP. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0133920-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 196.374 / SP

Números Origem:  1032008000096  3574793  4770120080005431  5435220088260477  962008

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO LOPES
ADVOGADO : MARCOS ALBERTO MORAIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ROBERTO LOPES
ADVOGADO : MARCOS ALBERTO MORAIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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